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(pessoas e entidade, relação privada), envolvendo supostos lesados e 

causadores das “irregularidades”. 

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Câmara Municipal, 19 de novembro de 2021. 

  

VEREADOR CARLOS ENRIQUE CIVEIRA 
Presidente  

  

VEREADOR DAGBERTO CEZARINO DOS REIS 
1º Secretário 

Publicado por: 
Carolina Allende Torres da Cunha 

Código Identificador:74A2B151 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA DE SERVIÇOS DE PESSOAL. SOLICITA O 

COMPARECIMENTO 

 

O Prefeito Municipal de Sant’Ana do Livramento, no uso de suas 

atribuições legais, SOLICITA O COMPARECIMENTO na Diretoria 

de Serviços de Pessoal da Prefeitura Municipal (rua Rivadávia Correa, 

nº 858), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, no horário das 07:30 às 

13:30 h, do candidato abaixo nominado, em virtude de ter sido 

selecionado no Processo Seletivo Simplificado Nº 01/2019, da 

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos - SMSU, datado de 

31/01/2019, publicado dia 01/02/2019, para contratação temporária, 

por não ter sido possível a comunicação pelos meios de contatos 

disponibilizados quando da inscrição ou, ainda que contatado, não 

compareceu. 

  

CARGO: MECÂNICO 

  
CLASSIFICAÇÃO NOME 

3º LUIS RICARDO DUTRA G DA SILVA 

  

Sant’Ana do Livramento, 24 de novembro de 2021. 

  

EVANDRO GUTEBIER MACHADO 
Prefeito Municipal em Exercício 

  

MÁRCIO GOULART MARTINS 
Secretário Municipal de Administração Interino 

Publicado por: 
Fabiana Trevisan Henicka 

Código Identificador:B047264F 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO 

 

GESTÃO - CELIC 

EDITAL DE RETIFICAÇÃO 027/2021 

 

O Município de Santiago torna público o seguinte processo: 

EDITAL DE RETIFICAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO- Nº 

027/2021: Que retifica o edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

079/2021. Altera, o item 7.4.7. Documentos relativos à Qualificação 

Técnica. Em virtude da alteração suprarrelacionada, a abertura das 

propostas fica alterada para dia 10/12/2021 às 11:00 horas. Maiores 

informações no site www.santiago.rs.gov.br, no Quadro de 

Publicações Oficiais do Município e pelo fone (55)3249-7500.  

  

MUNICÍPIO DE SANTIAGO, 24/11/2021. 

  

TIAGO GÖRSKI LACERDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Andres 

Código Identificador:68981E9D 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO 

 

DEP. DE COMPRAS E PATRIMONIO 

EXTRATO DO 8° ADITIVO AO CONTRATO 019/2020 DA 

TOMADA DE PREÇO N° 018/2019 

 

Extrato do 8° Aditivo ao Contrato 019/2020 da Tomada de Preço n° 

018/2019, que tem como objeto a Contratação de empresa pelo regime 

de empreitada global para execução de obras de Reforma, Ampliação 

e Modernização do Centro de Cultura de Santo Ângelo, tendo como 

contratada a empresa F. DE LIMA DOS SANTOS EIRELI, sendo 

objeto do presente termo aditivo a Prorrogação do prazo do contrato 

pelo período de 90 (noventa) dias a contar de 10/09/2021 a 

09/12/2021 

  

JACQUES GONÇALVES BARBOSA 
Prefeito  

Publicado por: 

Gabrieli Schunke Casarin 

Código Identificador:CA81EB6F 

 
DEP. DE COMPRAS E PATRIMONIO 

EXTRATO DO 17º ADITIVO AO CONTRATO 126/2017 DO PP 

038/2017 

 

Extrato do 17º Aditivo ao Contrato 126/2017 do PP 038/2017, que 

tem como objeto a prestação de serviços de Monitoramento Eletrônico 

em Próprios do Município de Santo Ângelo, tendo como contratada a 

empresa Shelter Sistemas Eletrônicos e Serviços Ltda, sendo objeto 

do presente termo aditivo a Prorrogação do prazo do contrato pelo 

período de 12 meses a contar de 04/07/2021 a 04/07/2022. O valor 

contratual será reajustado em 17,88% correspondendo à metade do 

IGP-M do período dos últimos 12 meses, passando dos atuais R$ 

272.88 (duzentos e setenta e dois reais e oitenta e oito centavos) para 

R$ 321,67 (trezentos e vinte e um reais e sessenta centavos) por 

ponto. Fica também ajustado o Acréscimo de 01 (um) ponto de 

alarme, que será instalado no 2° Pelotão Ambiental de Santo Ângelo, 

localizado na Avenida Ipiranga, 1376, Bairro Sepé Tiaraju. Com o 

acréscimo mencionado na cláusula anterior, serão 131 (cento e trinta e 

um) pontos de alarme em funcionamento no valor de R$ 321,67 

(trezentos e vinte e um reais e sessenta centavos) por ponto conforme 

ultimo reajuste. 

  

JACQUES GONÇALVES BARBOSA 
Prefeito  

Publicado por: 
Gabrieli Schunke Casarin 

Código Identificador:C0115815 

 
DEP. DE COMPRAS E PATRIMONIO 

EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 100/2021 

 

Extrato da Dispensa De Licitação N° 100/2021, que tem como objeto 

Prestação de serviços de capacitação Profissional – Excelência no 

Atendimento de Garçom, tendo como contratada a empresa SENAC 

RS, nos seguintes itens e valores: 

  

ITEM QTD. UN. DESCRIÇÃO 
VALOR UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

01 1 UN Prestação de serviços. 6.950,00 6.950,00 

  
JACQUES GONÇALVES BARBOSA 

Prefeito 

 

Publicado por: 
Gabrieli Schunke Casarin 

Código Identificador:F557A3D4 

 
SEC. DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 

DECRETO Nº 4.072 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2021 

 

Determina a aplicação de medidas sanitárias 

segmentadas relativas ao avanço do coronavírus de 
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acordo com o Decreto Estadual nº. 55.882 de 15 de 

maio de 2021, e suas alterações, reitera o estado de 

calamidade pública no município de Santo Ângelo e 

dá outras providências.  

  

O VICE-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, no 

uso de suas atribuições legais que lhe confere o artigo 84, IV, da Lei 

Orgânica do Município, 

  

DECRETA: 
  

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

Art. 1º Recomenda-se a comprovação de vacinação contra a COVID-

19, observadas as orientações médicas, sanitárias e o calendário 

estabelecido pela Secretaria Estadual da Saúde, para o ingresso e 

permanência no interior dos seguintes estabelecimentos, eventos e/ou 

locais de uso coletivo:  

I - competições esportivas com público; 

II - eventos de entretenimento em locais fechados, como casas de 

festas, casas noturnas ou similares, ou em locais abertos, com controle 

de acesso de público; 

III - feiras e exposições corporativas, convenções, congressos e 

similares; 

IV - cinemas, teatros, auditórios, circos, casas de espetáculos, casas de 

shows e similares; e 

V - parques temáticos, de aventura, de diversão, aquáticos, naturais, 

jardins botânicos, zoológicos e outros atrativos turísticos similares. 

  

Art. 2º Fica recomendada a adoção por todas as pessoas das seguintes 

medidas de prevenção e enfrentamento à pandemia de COVID-19:  

I - a observância do distanciamento social, restringindo a circulação, 

as visitas e as reuniões presenciais; 

II - a observância de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das 

mãos, antes e após a realização de quaisquer tarefas, com a utilização 

de produtos assépticos, como sabão ou álcool 70% (setenta por cento), 

bem como da higienização, com produtos adequados, dos 

instrumentos domésticos e de trabalho; 

III - a observância do distanciamento interpessoal de dois metros, 

sempre que possível, e não menos de um metro, evitando-se a 

formação de aglomerações de pessoas nos recintos ou nas áreas 

internas e externas de circulação ou de espera, bem como nas 

calçadas, portarias e entradas dos prédios e estabelecimentos, públicos 

ou privados; e 

IV - a manutenção dos ambientes arejados e bem ventilados, 

garantindo a circulação e renovação do ar, com portas e janelas 

abertas, sempre que possível. 

  

§ 1º Fica facultada a substituição das medidas de que tratam os incisos 

do caput deste artigo pela solicitação de testagem para o ingresso em 

eventos, estabelecimentos ou locais de uso coletivo, observadas as 

orientações médicas e sanitárias. 

  

Art. 3° É obrigatória a observância dos seguintes protocolocos:  

I - a disponibilização, por todo e qualquer estabelecimento, de 

produtos assépticos para lavagem das mãos, como sabão ou álcool 

70% (setenta por cento), a seus empregados e clientes; 

II - a utilização, mantendo-se boca e nariz cobertos, de máscara de 

proteção individual para circulação em espaços públicos, na forma e 

nos locais definidos no art. 3º-A da Lei Federal nº 13.979, de 06 de 

fevereiro de 2020, ressalvada a hipótese de que trata o § 15 do art. 34 

deste Decreto; e 

III - a determinação, pelo encarregado, de encaminhamento imediato 

para atendimento médico e o afastamento do trabalho, conforme 

determinação médica, dos empregados dos estabelecimentos 

destinados à utilização simultânea por várias pessoas, de natureza 

pública ou privada, comercial ou industrial, fechado ou aberto, com 

atendimento a público amplo ou restrito, quando verificada a presença 

de sintomas de contaminação pelo novo Coronavírus (COVID-19). 

  

CAPÍTULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

  

Art. 4º A Administração Pública terá o atendimento de forma 

presencial restrito ou por teleatendimento, com os percentuais 

máximos de trabalhadores descritos a seguir: 

  

a) 100% de lotação máxima de trabalhadores em serviços não 

essenciais; 

  

b) 100% de lotação em locais públicos abertos, sem controle de acesso 

(ruas, calçadas, parques, praças, rio e similares); 

  

c) 100% dos trabalhadores na área de segurança e ordem pública e 

atividades de fiscalização, inspeção sanitária, saúde e assistência 

social. 

  

Parágrafo único. O servidor que já tomou as duas doses da vacina 

deve retornar ao posto de trabalho, sob pena de sofrer prejuízos em 

sua vida funcional. 

  

CAPÍTULOIII 
DAS SANÇÕES 

  

Art. 5º Em observância ao Decreto 55.882 de 15 de maio de 2021, 

constitui crime, nos termos do disposto no art. 268 do Código Penal, 

infringir determinação do Poder Público destinada a impedir 

introdução ou propagação de doença contagiosa.  

  

Parágrafo único. As autoridades deverão adotar as providências 

cabíveis para a punição, cível, administrativa e criminal, bem como 

para a prisão, em flagrante, quando for o caso, de todos aqueles que 

descumprirem ou colaborarem para o descumprimento das medidas 

estabelecidas neste Decreto. 

  

Art. 6º Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis, 

são infrações às medidas sanitárias estabelecidas para a prevenção e 

enfrentamento à pandemia de COVID-19, passíveis das seguintes 

sanções:  

I - impedir ou dificultar a aplicação de medidas sanitárias relativas às 

doenças transmissíveis pelas autoridades sanitárias: 

Pena - advertência, e/ou multa; 

II - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades sanitárias 

competentes no exercício de suas funções: 

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento de licença 

e/ou multa; 

III - transgredir outras normas legais e regulamentares destinadas à 

proteção da saúde: 

Pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto; 

suspensão de venda e/ou fabricação do produto, cancelamento do 

registro do produto; interdição parcial ou total do estabelecimento, 

cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, 

cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento, 

proibição de propaganda e/ou multa; 

IV – descumprir a proibição determinada em Decreto ou ato da 

Secretaria da Saúde de abertura de estabelecimentos comerciais para 

atendimento ao público: 

Pena – advertência; interdição parcial ou total do estabelecimento; 

cancelamento de autorização para funcionamento da empresa; 

cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento; e/ou 

multa; 

V – descumprir os protocolos que estabelecem as medidas sanitárias 

segmentadas para fins de prevenção e de enfrentamento à pandemia 

causada pelo novo Coronavírus (COVID-19): 

Pena – advertência; interdição parcial ou total do estabelecimento; 

cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, 

cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento; 

proibição de propaganda e/ou multa; 

VI – descumprir a proibição determinada em Decreto ou ato da 

Secretaria da Saúde de realização de festas, reuniões ou eventos, 

formação de filas e aglomerações de pessoas nos recintos ou nas áreas 

internas e externas de circulação ou de espera, bem como calçadas, 

portarias e entradas dos prédios e estabelecimentos, públicos ou 

privados: 

Pena - advertência, interdição parcial ou total do estabelecimento, e/ou 

multa; 
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VII – descumprir a determinação legal de manter boca e nariz 

cobertos por máscara de proteção individual para circulação em 

espaços públicos e privados acessíveis ao público, em vias públicas e 

em transportes públicos coletivos: 

Pena – advertência ou multa; 

VIII - descumprir os demais atos emanados das autoridades sanitárias 

competentes visando à aplicação da legislação pertinente, não 

especificados nos incisos IV a VII deste artigo: 

Pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto, 

suspensão de venda e/ou de fabricação do produto, cancelamento do 

registro do produto; interdição parcial ou total do estabelecimento; 

cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, 

cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento, 

proibição de propaganda e/ou multa.  

  

§ 1º- A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias, 

conforme art. 34, §1º do Decreto Estadual nº. 55.882 de 15 de maio de 

2021:  

I - nas infrações leves, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 75.000,00 

(setenta e cinco mil reais); 

II - nas infrações graves, de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) a 

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); (inserido pelo Decreto nº 

55.782/2021) 

III - nas infrações gravíssimas, de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 

a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais).  

  

§ 2º- As multas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro em 

caso de reincidência. 

  

§ 3º- Sem prejuízo do disposto nos §§ 4º e 5º deste artigo, na 

aplicação da penalidade de multa a autoridade sanitária competente 

levará em consideração a capacidade econômica do infrator.  

  

§ 4º- As infrações sanitárias classificam-se em:  

I - leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstância 

atenuante; 

II - graves, aquelas em que for verificada uma circunstância 

agravante; 

III - gravíssimas, aquelas em que seja verificada a existência de duas 

ou mais circunstâncias agravantes. 

  

§ 5º - Para a imposição da pena e a sua graduação, a autoridade 

sanitária levará em conta: 

I - as circunstâncias atenuantes e agravantes; 

II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas consequências para a 

saúde pública; 

III - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias. 

  

§ 6º- São circunstâncias atenuantes:  

I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do 

evento; 

II - a errada compreensão da norma sanitária, admitida como 

escusável, quando patente a incapacidade do agente para atender o 

caráter ilícito do fato; 

III - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente, procurar 

reparar ou minorar as consequências do ato lesivo à saúde pública que 

lhe for imputado; 

IV - ter o infrator sofrido coação, a que podia resistir, para a prática do 

ato; 

V - ser o infrator primário, e a falta cometida, de natureza leve. 

  

§ 7º - São circunstâncias agravantes:  

I - ser o infrator reincidente; 

II - ter o infrator cometido a infração para obter vantagem pecuniária 

decorrente do consumo pelo público do produto elaborado em 

contrário ao disposto na legislação sanitária; 

III - o infrator coagir outrem para a execução material da infração; 

IV - ter a infração consequências calamitosas à saúde pública; 

V - se, tendo conhecimento de ato lesivo à saúde pública, o infrator 

deixar de tomar as providências de sua alçada tendentes a evitá-lo; 

VI - ter o infrator agido com dolo, ainda que eventual fraude ou má fé. 

  

§ 8º- A reincidência específica torna o infrator passível de 

enquadramento na penalidade máxima e a caracterização da infração 

como gravíssima. 

  

§ 9º- Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes à 

aplicação da pena, será considerada em razão das que sejam 

preponderantes. 

  

§ 10 - Se o infrator, por espontânea vontade, imediatamente, procurar 

reparar ou minorar as consequências do ato lesivo à saúde pública que 

lhe for imputado, a autoridade aplicará a sanção de advertência para as 

infrações de que tratam os incisos I a VIII do caput deste artigo. 

  

§ 11 - Não se aplicará o disposto no § 10 deste artigo quando o 

infrator, comunicado, ainda que verbalmente, da infração, resistir ao 

imediato cumprimento das medidas sanitárias vigentes ou já tiver sido 

punido com a pena de advertência ou mais grave. 

  

§ 12 - Nas hipóteses de que tratam os incisos IV, V e VI do “caput” 

deste artigo, quando não aplicável o disposto no § 10 deste artigo, a 

autoridade providenciará a imediata interdição cautelar do 

estabelecimento, por prazo não superior a noventa dias ou até que 

regularizada a situação, sem prejuízo da aplicação da multa ou outras 

sanções cabíveis. 

  

§ 13 - Na hipótese de que trata o inciso VII do “caput” deste artigo, 

quando não aplicável o disposto no § 10 deste artigo, será aplicada ao 

infrator a multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e, em caso de 

reincidência, a multa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). § 14. Nas 

hipóteses em que a infração for cometida, simultaneamente, por duas 

ou mais pessoas, cada uma delas será punida de acordo com a 

gravidade da infração. 

  

§ 14 - Não se aplicam a multa nem a advertência de que trata o inciso 

VII do “caput”, combinado com o § 13 deste artigo, quando se tratar 

do descumprimento do disposto no caput do art. 3º-A da Lei Federal 

nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, por crianças ou adolescentes 

menores de 12 (doze) anos de idade, vedada a responsabilização de 

seus pais, curadores, tutores, educadores ou dos estabelecimentos 

comerciais, de ensino ou templos religiosos. 

  

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 7º Revoga-se o Decreto nº. 4.064 de 20 de outubro de 2021 e 

suas alterações. 

  

Art. 8º Ficam suspensas a eficácia de normas dos Decretos anteriores 

que colidirem com este Decreto. 

  

Art. 9º Recomenda-se que tanto a iniciativa privada, quanto à pública, 

observem a Portaria nº 356 de 11 de março de 2020, a fim de que o 

empregado ou servidor que testar positivo para a COVID-19 possa 

apresentar ao seu chefe ou responsável apenas o termo de laboratório 

com o resultado do exame, preferencialmente de forma eletrônica, 

para que, posteriormente, inicie a quarentena. 

  

Art. 10 A atividade de cobrança e fiscalização do sistema 

estacionamento rotativo nas vias públicas abrangidas pelo serviço, 

continua em funcionamento normal. 

  

Art. 11 Para realização dos velórios, deve-se respeitar o art. 19 do 

Decreto Municipal 3.977 de 15 de janeiro de 2021. 

  

Art. 12 Respeita-se, em todos os demais casos omissos, o Decreto 

Estadual nº. 55.882 de 15 de maio de 2021, e suas alterações. 

  

Art. 13 As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a 

qualquer momento, de acordo com a situação epidemiológica do 

Município. 

  

Art. 14 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE   
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CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ALCEBÍADES DE 

OLIVEIRA, em 23 de novembro de 2021. 

  

VOLNEI SELMAR TEIXEIRA  
Vice-Prefeito no Exercício no Cargo do Prefeito 

Publicado por: 
Saieli do Nascimento Jacques 

Código Identificador:D22B6457 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA 

PATRULHA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS 

EDITAL Nº 182/2021 DO AUTO DE NOTIFICAÇÃO DE 

LANÇAMENTO Nº 211/2020 

 

Na forma do art. 102, III, da Lei Complementar Municipal N. 019, de 

16 de dezembro de 2003, NOTIFICAMOS E INTIMAMOS os 

contribuintes abaixo relacionados da solução e dos lançamentos 

definitivos para inscrição em divida ativa relativos aos processos 

administrativos tributários abaixo relacionados. 

Outrossim, cabendo recurso da decisão administrativa, deve ser 

interposto no prazo legal de trinta dias (Art. 106, I e II, LC 019/2003). 

  

Santo Antônio da Patrulha, 24 de novembro de 2021. 

  

CNPJ/CPF NOME DO CONTRIBUINTE 
PROCESSOS 

ADMINISTRATIVOS: 

737.228.200-49 MÁRCIO ANDRÉ CONSUL 288/2020 

  

EDGAR ZANOTTO 
Diretor do Departamento de Administração Tributária 

 

Publicado por: 
Carmem Lúcia Pires Nascimento 

Código Identificador:BC0FD4D5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI N.º 8.991, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2021 

 

Abre Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, 

no Orçamento Municipal, altera as Leis Municipais nº 

7.884/2017, que dispõe sobre o Plano Plurianual do 

Município para 2018 a 2021, Lei Municipal nº 

8.564/2020 que dispõe sobre a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para o exercício de 2021, e Lei 

Municipal n° 8.616/2020 que dispõe sobre a Lei 

Orçamentária Anual e suas alterações. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL de Santo Antônio da Patrulha, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 53, inciso IV, da Lei Orgânica do 

Município, 

  

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

  

Art. 1.° Fica autorizada a abertura de Crédito Especial por Excesso de 

Arrecadação, no valor de R$ 45.000,00, conforme descrição: 

09-SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA, TURISMO E 

ESPORTES 

01-DEPARTAMENTO DE CULTURA E TURISMO - DCT 

0009-Gestão e Manutenção dos Serviços da SECTE 

1239-PMSAP Auxílio Emergencial Cultura 

33.90.48-Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física rec. 

1455....................R$ 45.000,00 

TOTAL.........................R$ 45.000,00 
  

Art. 2.° Servirá de recurso para cobrir a abertura do Crédito Especial, 

previsto no artigo anterior, o excesso de arrecadação do Recurso 1455 

– AUXÍLIO EMERGENCIAL DA CULTURA CONV. SEDAC 

32/2021, repasse do Estado, no valor de R$ 45.000,00. 

  

Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Santo Antônio da Patrulha, 24 de novembro de 2021. 

  

RODRIGO GOMES MASSULO 
Prefeito Municipal 

  

Registre-se e publique-se 

  

CLÉIA JUÇARA AIROLDI 
Secretária da Administração e Finanças 

Publicado por: 
Ana Cristina Salazar 

Código Identificador:A32DA537 
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Abre Crédito Suplementar por Redução, no 

Orçamento Municipal, altera as Leis Municipais nº 

7.884/2017, que dispõe sobre o Plano Plurianual do 

Município para 2018 a 2021, Lei Municipal nº 

8.564/2020 que dispõe sobre a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para o exercício de 2021, e Lei 

Municipal n° 8.616/2020 que dispõe sobre a Lei 

Orçamentária Anual e suas alterações. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL de Santo Antônio da Patrulha, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 53, inciso IV, da Lei Orgânica do 

Município, 

  

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

  

Art. 1.° Fica autorizada a abertura de Crédito Suplementar por 

Redução, no valor de R$ 15.000,00 , conforme descrição: 

09-SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA, TURISMO E 

ESPORTES 

01-DEPARTAMENTO DE CULTURA E TURISMO - DCT 

0009-Gestão e Manutenção dos Serviços da SECTE 

1239-PMSAP Auxílio Emergencial Cultura 

33.90.48-Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física (rec. 

1455)..................R$ 15.000,00 

TOTAL.....................................R$ 15.000,00 
  

Art. 2.° Servirá de recurso para cobrir a abertura do crédito 

suplementar, previsto no artigo anterior, a redução da seguinte dotação 

conforme descrição: 

03-SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

04-DEPARTAMENTO DE FINANCEIRO 

9999-Reserva de Contingência 

9999-Reserva de Contingência 

99.99.99-Reserva de Contingência e Reserva do RPPS 

(170)R$..................R$ 15.000,00  

TOTAL.......................R$ 15.000,00 
  

Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Santo Antônio da Patrulha, 24 de novembro de 2021. 

  

RODRIGO GOMES MASSULO 
Prefeito Municipal 

  

Registre-se e publique-se 

  

CLÉIA JUÇARA AIROLDI 
Secretária da Administração e Finanças   

Publicado por: 
Ana Cristina Salazar 

Código Identificador:41E3CDCF 
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